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taciio para as paletas utilizadas em comum em resultado
de um acordo nos termos do qual os respectivos partici-
pantes:

a) Trocam entre si, de pafs para pafs, paletas do
mesmo tipo durante operagdes que compreen-
dam transportes internacionais de mercadorias;

b) Possuam contas correntes para cada tipo de pa-
letas, através dag quais se verifique a quanti-
dade trocada deste modo de pais para pafs; e

c) Comprometem-se a entregar mutuamente, durante
o prazo determinado, o nimero de paletas de
cada tipo necessdrias para compensar, a inter-
valos periédicos, sobre umsa base bilateral ou
multilateral, o saldo das contag assim leva-
das a efeito.

§ 1.° As facilidades previstas no corpo deste artigo s6
seriio aplicadas:

a) Se as paletas apresentarem uma marca conforme
4 que se estabelecer no acordo de utilizacio
comum; e

b) Se o acordo de utilizacio comum for sujeito &
apreciacfio da Direcgiio-Geral das Alfdndegas e
esta o haja aprovado.

§ 2.° Para efeito da aplicagio dos acordos a que se
refere o corpo deste artigo, serfio oportunamente comuni-
cadas As alfdndegas as instrugdes particulares que deve-
réio ser observadas para cada caso.

§ 8.° Para efeitos de aprovacéo de acordo de utilizacio
comum, tornar-se-4 necessdria a observancia dos tipos
normalizados, aprovados pelas normas portuguesas defi-
nitivas em vigor.

IArt. 11.° O contrdle do regime de excepgiio prevista
no artigo 10.° ficard a cargo do Servigo de Fiscalizagio
Aduaneira da Direcciio dos Servicos de Fiscalizagiio e
Superintendéncia nos Regimes Gerais e Kspeciais. As
estdncias aduaneiras por onde se realizarem as entradas
e saldas deverio comunicar Aqueles servigos esses mo-
vimentos, com os elementos necessdrios &4 sua completa
identificacéo.

Art. 12.° Compete ao director-geral das Alfindegas es-
clarecer quaisquer duvidas que surjam na execucio deste
decreto e transmitir &g alfandegas as instrugdes julgadas
necessdrias, bem como aprovar os modelos de impressos
especiais referidos neste diploma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Reptblica, 23 de Abril de
1968. — AmErico Deus RobriGueEs TrHOMAZ — Antonio
de Oliveira Salazar — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés.

MINISTERIO DA MARINHA

Superintendéncia dos Servigos da Armada

Portaria n.° 23 330

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, o seguinte:

O n.° 17.° da Portaria n.° 23 266, de 13 de Margo de
1968, passa a ter a seguinte redacgéo:

17.° Os concursos para admissfio &s classes para
cujo ingresso é exigido o curso de alistamento s#o
organizados pelos respectivos estabelecimentos de
ensino e os concursos para admissfio &s restantes

classes sfio organizados pela 2.* Repartigdo da Di-
recciio do Servigo do Pessoal.

Os concursos serfio devidamente anunciados no
Didrio do Governo, em dois ou mais jornais de grande
circulagio, na Ordem da Direcgdo do Servigo do
Pessoal e por meio de editais a fixar nos locais mais
convenientes, conforme o que lhes for aplicdvel.

A publicacéio no Didrio do Governo é sempre exi-
gida para os concursos referentes aos cursos de alis-
tamento.

O encerramento do concurso, em regra, é efec-
tuado quando expirar o prazo de 30 dias, a contar
do dia seguinte ao da publicagio no Didrio do Go-
verno ou na Ordem da Direcgdo do Servigo do Pes-
soal.

Ministério da Marinha, 23 de Abril de 1968. — QO Mi-
nistro da Marinha, Fernando Quintanilba Mendonga Dias.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo-Geral dos Negécios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se faz publico que o Conselho da
Associagdio Europeia de Coméreio Livre adoptou as de-
cises a seguir mencionadas, cujos textos em inglés e
respectivas tradugdes para portugués véio anexos ao pre-
sente aviso:

Decisiio do Conselho n.° 9 de 1966 (emenda da Nota
Preliminar 4 do Apéndice II do Anexo B da Con-
venciio), adoptada na 18.% reunifio, em 18 de Abril
de 1966;

Decistio do Consetho n.° 15 de 1966 (emenda do ar-
tigo 7.° e do Anexo B da Convencéo), adoptada na
26.* reunidio, em 30 de Junho de 1966;

Decisiio do Conselho n.° 8 de 1967 (emenda ao Apén-
dice I do Anexo B da Convengdo), adoptada na
22.* reunido, em 6 de Julho de 1967;

Decisiio do Conselho n.° 9 de 1967 (mercadorias ex-
pedidas de um armazém aduaneiro fora da érea),
adoptada na 22.% reunifio, em 6 de Julho de 1967.

Direcgio-Geral dos Negécios Econdémicos, 29 de De-
zembro de 1967. — O Director-Geral, José Calvet de Ma-
galhdes.

Decision of the Council No. 9 of 1966
(Adopted at the 18th meeting, on 28th April, 1966)

Amendment of Iniroductory Note 4 1o Schedule II
to Annex B to the Convention

The Council,

Having regard to paragraph 5 of article 4 of the Con-
vention,

Having regard to Decision of the Counecil No. 2 of
1960,

decides:

1. Introductory Note 4 to Schedule IT to Annex B to
the Convention shall be amended as set out in the Annex
to this Decision.

2. This Decision shall have effect from 31st May, 1966.

3. The secretary general shall deposit the text of this
Decision with the Government of Sweden.
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Amendment of Introductory Note 4 to Schedule II
to Annex B to the Convention

Replace the existing Introductory Note 4 by the fol-
lowing:
4. Nothing in the terms of the qualifying processes
shall preclude the use of:

(a) Materials listed in the Basic Materials List,
provided that they undergo within the
Area a process of production as defined
in paragraph 6 of rule 1 of Annex B; or

(b) Materials which are of Area origin.

Decisao do Conselho n.° 9 de 1966
(Adoptada na 18.* reuniio, de 18 de Abril de 1966)

Emenda da Nota Preliminar 4 do Apéndice II
do Anexo B da Convengo

O Conselho,

Tendo em consideraciio o parégrafo 5 do artigo 4.°
da Convencéo,

Tendo em consideragéio a Deciséio do Conselho n.° 2
de 1960,

decide:

1. A Nota Preliminar 4 do Apéndice IT do Anexo B da
Convencio seré4 emendada de acordo com o disposto no
Anexo a esta Decisdo.

2. A presente Decisdo torna-se efectiva a partir de 31
de Maio de 1966.

8. O secretério geral da Associagiio Europeia de Comér-
cio Livre depositard o texto da presente Decisfio junto do
Governo da Suécia. ‘

Emenda da Nota Preliminar 4 do Apéndice Il
do Anexo B da Convencao

Substituir o actual texto da Nota Preliminar 4 pelo se-
guinte:
As disposicdes relativas aos processos de fabricacio
em nada impedem o uso de:
@) Matérias incluidas na Lista de Matérias de
Base, desde que estas matérias tenham sido
submetidas dentro da Area & um processo
de producéio abrangido pelo pardgrafo 6 da
regra 1 do Anexo B; ou
b) Matérias que sejam origindrias da Ares.

Decision of the Council No. 15 of 1966
(Adopted at the 26th meeting, on 30th June, 1966)

Amendment of article 7 of, and Annex B
fo, the Convention
The Council,
Having regard to paragraph 4 of article 7, and to
paragraph 5 of article 4, of the Convention,
Having regard to Decision of the Council No. 6 of
1966,

decides:

1. The French text of article 7 of, and of Annex B to,
the Convention shall be amended as indicated respectively
by Avnnexes I and II to this Decision.

2. This Decision shall take effect on 81st December,
1966. :

8. The secretary general shall deposit the text of this
Decision with the Government of Sweden.

Amendement de Yarticle 7 de 1a Convention

Remplacer le texte actuel de 1’article 7 de la Conven-
tion par le texte suivant:

Ristourne des droits de douane

1. Sous réserve des dispositions du présent article
et de I’Annexe B, tout Etat Membre peut, dés le
81 décembre 1966, refuser d’admettre au bénéfice du
régime tarifaire de la Zone les marchandises faisant
l'objet d’une demande de ristourne des droits de
douane ou bénéficiant d’une telle ristourne en rap-
port avec leur exportation en provenance de I’Etat
Membre sur le territoire duquel lesdites marchandises
ont été soumises au dernier processus de production.

2. Les dispositions nécessaires & 1’administration
et & l'application effective du présent article figurent
4 1’Annexe B.

8. Le Conseil peut décider d’amender les disposi-
tions du présent article ou de 1’Annexe B; il peut
aussi décider que des dispositions additionnelles ou
différentes relatives & la ristourne des droits de
douane doivent étre appliquées en général, ou & cer-
taines marchandises, ou dans certaines circonstances.

4. Lors de I'application du présent article, chaque
Etat Membre accorde le méme traitement aux im-
portations en provenarce des territoires de tous les
Etats Membres.

5. Aux fins du présent article et de 1’Annexe B:

(@) On entend par «ristourne des droits de
douane» toute disposition, y compris
I’admission temporaire sous le régime de
I’allégement douanier, en vue de la ré-
trocessicn ou de la non perception totale
ou partielle des droits de douane applica-
bles & des matiéres importées, & la con-
dition que ladite disposition concéde, ex-
pressément ou en fait, cette rétroeession
ou la non perception lorsque des marchan-
dises sont exportées, mais non lorsqu’elles
sont destinées & la consommation natio-
nale;

(b) La «non perceptions comprend 1’exemption
des droits de douane accordée en ce qui
concerne les matiéres déposdes dans des
ports francs. zones franches ou autres
lieux dotés de priviléges dousaniers simi-
laires; et

(c¢) Le terme «droits de douane» inclut toute
autre imposition d’effet dquivalent grevant
les matiéres importées, & l'exception de
I’élément non protecteur contenu dans ces
droits ou impositions.

Amendement de I'Annex B de la Convention
1. Remplacer le titre par:

Régles concernant le régime tarifaire de la Zone.

2. Remplacer la premiére phrase du préambule par:

Aux fins de déterminer si des marchandises peu-
vent étre admises au bénéfice du régime tarifaire de
la Zone, conformément aux articles 4 et 7, les régles
suivantes sont appliquées.
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3. Biffer de la régle 1, paragraphe 6, les mots:

Figurant & I’alinéa (¢) do paragraphe 1 de 1'article 4
et, plus loin, «figurant au paragraphe 2 dudit article».

4. Remplacer la régle 7 par la nouvelle régle 7 dont le
text suit:

RiGLE 7
Régime applicable aux emballages

1. Si, pour déterminer les droits de douane, un
Ltat Membre traite séparément les marchandises et
leur emballage, il peut également, pour ses impor-
tations en provenance du territoire d’un autre Etat
Membre, déterminer séparément si cet emballage
peut étre admis au bénéfice du traitement tarifaire
de la Zone.

2. Dans les cas ou les dispositions du paragraphe 1
de la présente régle ne s’appliquent pas, les emballa-
ges sont considérés comme formant un tout avec lss
marchandises qu’ils contiennent, et

(a) Aucune partie des emballages nécessaires au
transport ou & l'entreposage de celles-c
n’est considérée comme ayant été impor-
tée de ’extérieur de la Zone pour déter-
miner l’origine de l’ensemble des mar-
chandises; et

(b) Une ristourne des droits de douane relative
4 des emballages importés nécessaires au
transport ou & 1’entreposage des marchan-
dises ou & des matidres importées pour la
fabrication de tels emballages n’affecte pas
I’admission des marchandises au bénéfice
du régime tarifaire de la Zone.

3. Aux fins du paragraphe 2 de la présente régle,
I’emballage sous lequel les marchandises sont habi-
tuellement vendues au détail n’est pas considéré
comme l’emballage nécessaire & leur transport ou &
leur entreposage.

5. Biffer du titre de la régle 8 les mots «de origine».
6. Dans la premiére phrase de la régle 8, paragraphe 1,
remplacer les mots «de l’origine et de I’expédition» par:

De l'origine, de l’expédition et de la ristourne des
droits de douane.

7. Au début de la deuxidme phrase de la régle 8, para-
graphe 1, remplacer les mots «la preuve de l’origine est
fournie sous la forme» par:

Cette preuve est fournie sous la forme.

8. Dans la régle 8, paragraphe 1, alinea (a), remplacer
les mots «d’une déclaration d’origine faite par le dernier
producteur» par:

D’une déclaration faite par le dernier producteur.

9. Ajouter & la régle 8, paragraphe 2, le texte suivant:

Un Etat Membre peut exiger que les déclarations
faites sur son territoire au sujet de la ristourne des
droits de douane soient attestées par ses propres auto-
ritds; il notifie aux autres Etats Membres son inten-
tion de prescrire de telles attestations, trente jours
au moins avant 1’entrée en vigueur de cette disposi-
tion. Si un EBtat Membre a édicté une telle pres-
cription, les autres Etats Membres peuvent refuser

d’accepter des déclarations qui n’auraient pas été
attestdes conformément aux prescriptions de 1'Etat
Membre exportateur.

10. Remplacer dans la régle 8, paragraphe 6, les mots
«de l'origine ou de ’expédition» par:

De l'origine, de 1’expédition ou de la ristourne des
droits de douane.

11. Biffer dans le titre de la régle 9 les mots «des
preuves d’origines.

12. Biffer les mots «d’origine» dans la régle 9, para-
graphe 1.

18. Insérer la nouvelle rdgle 11 dont le text suit:

RicrLE 11

Dispositions nationales relatives 3 la ristourne
des droits de douane

Y

1. Tout Etat Membre s’engage & prendre les dis-
positions nécessaires, pour autant qu’il en soit besoin,
pour habiliter ses autorités compétentes

(a) (1) En ce qui concerne les exportations en
provenance de son territoire — pays ol
s’est effectuée le dernier processus de
production — de marchandises pour les-
quelles le bénéfice du régime tarifaire
de la Zone est revendiqué, & attester
officiellement que lesdites marchandises
ne font pas l’objet d’'une demande de
ristourne des droits de douane ou ne
bénéficient pas d’une telle ristourne,

(11) A veiller & ce que lesdites marchandises
ne fassent pas, par la suite, 1’objet
d’une ristourne des droits de douane,
et

(iit) A donner suite & la demande formulée
par un autre Etat Membre en vue de
la vérification de telles attestations;

ou

(b) (i) A donner suite & la demande présentée
par un autre Etat Membre en vue de

la vérification des déclarations émises

dans les limites de son territoire selon
lesquelles certaines marchandises ne

font pas 1’objet d’une demande de ris-

tourne des droits de douane ou ne bé-
méficient pas d’une telle ristourne, et

(i) A veiller & ce que les marchandises figu-
rant dans une déclaration ainsi vérifide

ne fassent pas, par la suite, 1’objet

d’une ristourne des droits de douane.

2. Chaque Btat Membre notifie au Conseil les dis-
positions prises & cette fin e, & la requéte de tout
autre Etat Membre, donne des renseignements sur
I’application qu’il fait de la présente régle.

14. Insérer la nouvelle régle 12 dont le text suit:

RiGLE 12
Exceptions relatives a la ristourne des droits de douane

Nonobstant les dispositions des articles 7 et 21 ou
de toute autre régle de la présente annexe:

1. Une demande de ristourne des droits de douane
ou le bénéfice d’une telle ristourne dont font 1’objet,
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en rapport avec leur exportation en provenance d’un
Etat Membre, les marchandises suivantes, n’affectera
pas 'admission de ces marchandises au bénéfice du
régime tarifaire de la Zone lors de leur importation
dans un autre Etat Membre:

(e) Les marchandises importées par les voya-
geurs (trafic frontiére compris) dans leur
bagages, accompagnés ou non, destinées
4 leur usage personnel et non & la vente;

(b) Les marchandises non mentionnées & I’ali-
néa (a) ci-dessus, qui ont, dans le pays
d’exportation, une valeur & l’exportation
(f. 0. b.) ne dépassant pas le montant
équivalent figurant ci-dessous en regard
d’un Etat Membre, c’est-a-dire lors de
I’'importation

En Autriche: 2000 schillings autrichiens.

Au Danemark: 500 couronnes danoises.

En Norvége: 500 couronnes morvégien-
nes.

Au Portugal: 2500 escudos.

En Suéde: 400 couronnes suédoises.

En Suisse: 350 francs suisses.

Au Royaume-Uni: 25 livres sterling.

2. Une demande de ristourne des droits de douane
ou le bénéfice d’une telle ristourne dont font 1’objet,
en rapport avec l'exportation de marchandises, les
matidres originaires de la Zone, qui, lors de leur
importation dans un Etat Membre & partir du 31
décember 1966, sont grevées d'un droit conforme au
taux de ’A. E. L. E. et qui ont, dans ledit Etat
Membre, é&té utilisées dans la production des mar-
chandises exportées, n’affecte pas 1’admission de ces
marchandises au bénéfice du régime tarifaire de la
Zone lors de leur importation dans un autre Etat
Membre.

3. Les dispositions de l'article 7 et, lorsque le con-
texte 1’exige, celles de' I’Annexe B, s’appliquent &
la ristourne des droits de douane au sujet de mar-
chandises produites avec des matiéres mentionnées
4 I’Annexe D ou & l’Annexe E. Toutefois, le fait
que les matidres énumérées ci-dessous et utilisées
dans la production de marchandises font 1'objet
d’une ristourne des droits de douane n’affecte pas
I’admission de ces marchandises au bénéfice du ré-
gime tarifaire de la Zone:

7

Numéro

de la
Nomenclature Description des matiéres

de Bruxglles

ex 04.02- Lait (autre que le lait battu, le ba-
beurre, le lactosérum, le lait caillé,
le képhir, le yoghourt et autres laits
fermentés par des procédés similai-
res), conservé, concentré ou sucré.

ex 11.01 Farines de céréales (autres que la fa-
rine d’avoine).

ex 1507 Huiles végétales fixes, fluides ou con-
crétes, brutes, épurées ou raffinées,
a D’exclusion des huiles extraites des
résidus d’olives & 1’aide de produits
chimiques.

17.01 Sucres de betterave et de canne, &

I’état solide.

ex 17.02 Glucose.

ex 17.05 Glucose aromatisée ou additionnée de
colorants.

Decisio do Conselho n.° 15 de 1966
(Adoptada na 26.* reunijo, de 30 de Junho de 1966)
Emenda do artigo 7.° e do Anexo B da Convengdo

O Conselho,

Tendo em consideragio o pardgrafo 4 do artigo 7.°
e o parigrafo 5 do artigo 4.° da Convencdo,

Tendo em consideracgéio a Decisdo do Conselho n.° 6
de 1966,

decide:

1. O texto em francés do artigo 7.° ¢ do Anexo B da
Convengiio é emendado em conformidade com as indica-
¢oes contantes dos Anexos I e II da presente Deciséo,
respectivamente.

2. Fsta Decisfio torna-se efectiva em 31 de Dezembro
de 1966.

8. O secretério geral da Associagiio Europeia de Comér-
cio Livre depositard o texto da presente Decisfio junto
do Governo da Suécia.

Emenda do artigo 7 da Convencio

Substituir o actual texto do artigo 7 da Convengio
pelo seguinte:
Draubaque

1. Com reserva das disposi¢des deste artigo e das
do Anexo B, cada Estado Membro, a partir de 31
de Dezembro de 1966, pode recusar-se a aplicar o
beneficio do regime pautal da Area &s mercadorias
em relacdo s quais tenha sido pedido ou utilizado

- draubaque relacionado com & sua exportagio do
Estado Membro no territério do qual as mercadorias
tenham sido submetidas ao Ultimo processo de pro-
ducéo.

2. As disposi¢des necessérias & regulamentagio e
execuciio do presente artigo constam do Anexo B.

3. O Conselho pode decidir emendar as disposi-
¢des do presente artigo ou do Anexo B e pode deci-
dir que disposi¢cdes adicionais ou diferentes respei-
tantes a draubaque venham a ser aplicadas, quer
na generalidade, quer para certas mercadorias ou em
determinadas circunstincias.

4. Na aplicacio do presente artigo cada Estado
Membro deverd conceder o mesmo tratamento as
importacdes dos territérios de qualquer dos outros
Estados Membros.

5. Para os fins do presente artigo e do Anexo B:

a) «Draubaque» significa quaisquer disposigoes,
incluindo a importacéio tempordria livre de
direitos, para a restituicdio ou iseng#io, total
ou parcial, dos direitos aplicdveis s ma-
tériag importadas, desde que essas dispo-
si¢cbes concedam, formalmente ou de facto,
a restituicdo ou isenc@o quando as merca-
dorias sfio exportadas, mas néo quando sio
destinadas ao consumo nacional;

b) O termo «isencfio» inclui a isengiio de direi-
tos concedidos A4s matérias recebidas em
portos francos, zonas francas ou outros
locais dotados de privilégios aduaneiros si-
milares;

¢) O termo «direitos» significa direitos aduanei-
ros e quaisquer outros encargos de efeito
equivalente aplicados &s matérias importa-
das, com excepg@io do elemento n&o pro-
tector contido em tais direitos ou encargos.
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Emenda ao Anexo B a Convencgio

1. Substituir o actual titulo pelo seguinte:

Regras relativas & concessfio do regime pautal da
area.

2. Substituir o primeiro periodo do predmbulo pelo se-
guinte:

A fim de determinar as condigbes a que devem sa-
tisfazer as mercadorias para beneficiarem do regime
pautal da drea, em conformidade com os artigos 4.°
e 7.°, deverdo aplicar-se as regras a seguir menciona-
das.

3. Eliminar do paragrafo 6 da regra 1 as palavras ¢que
figura na alfnea c) do pardgrafo 1 do artigo 4.°» e «que
figura no parédgrafo 2 do dito artigo».

4. Substituir a actual redac¢do da regra 7 pela se-
guinte:

Lyl

REGRA 7

Regime aplicivel as taras

1. Se, para determinar os direitos aduaneiros, um
Estado Membro tratar as mercadorias separadamente
das respectivas taras, pode também, em relagio, as
importagdes do territério de outro Estado Membro,
determinar separadamente as condi¢des & que devem
satisfazer essas taras para beneficiarem do regime
pautal da drea.

2. Nos casos em que n#o se apliquem as disposi-
¢oes do paragrafo 1 da presente regra, as taras seréio
consideradas como formando um todo com as mer-
cadorias que contém, e

a) Nenhuma parte de qualquer das taras neces-
sérias para o transporte ou armazenagem
dessas mercadorias serd considerada como
importada do exterior da éarea aquando da
determinacdo da origem das mercadorias
como um todo; e

b) O draubaque relativo &s taras importadas ne-
cessarias para o transporte ou armazena-
gem das mercadorias ou relativo as maté-
rias importadas para o fabrico dessas taras
nio deverd afectar a concessdio do beneficio
do regime pautal da érea &s mercadorias.

3. Para os fins do pardgrafo 2 da presente regra,
as taras em que as mercadorias sio habitualmente
vendidas a retalho niio serdio consideradas como taras
necessirias para o transporte ou armazenagem dessas
mercadorias.

5. No primeiro perfodo do pardgrafo 1 da regra 8 subs-
tituir as palavras «. .. da origem e da expedigio» por
«. . . relativa & origem, expedigéio e draubaques.

6. No prineipio do segundo periodo do paragrafo 1 da
regra 8 substituir as palavras «A prova de origem consis-
tird:» por «A prova consistird:».

7. Na alinea a) do pardgrafo 1 da regra 8 substituir as
palavras «numa declaraciio de origem feita pelo tltimo
produtor . ..» por «numa declaragio feita pelo ultimo
produtor . . .».

8. Aditar ao paragrafo 2 da regra 8 o seguinte:

Um Estado Membro pode exigir que as declaragdes
prestadas no seu territério relativas a draubaque se-
jam certificadas pelas suas prdprias autoridades e
noftificard os outros Estados Membros da sua intengio
de exigir essa certificagiio, pelo menos 30 dias antes

da entrada em vigor dessa exigéncia. Se um Estado
Membro adoptar tal disposigdo, os outros Estados
Membros podem recusar-se a aceitar declaragdes que
néo tenham sido certificadas de acordo com a deter-
minagéio do Estado Membro exportador.

9. Substituir no parégrafo 6 da regra 8 a expresséio
«. .. da origem ou da expedigdo . ..» por «. .. relativa
4 origem, expedicio ou draubaque . . .».

10. Eliminar do titulo da regra 9 a expressio ¢. .. da
prova de origemsy.

11. Eliminar do pardgrafo 1 da regra 9 a expresséo
€. .. de origem . . .».

12. Inserir a regra 11, do seguinte teor:

REGra 11
Disposicdes nacionais relativas a draubaque

1. Cada Estado Membro compromete-se & tomar
medidas julgadas necessérias para habilitar as com-
petentes autoridades a:

a), i) Emitir, quando seja o pafs onde foi rea-
lizado o ultimo processo de produgéo,
certificados oficiais de que néo foi pe-
dido ou utilizado draubaque, relacionado
com as exportagdes do seu territério, de
mercadorias para as quais foi solicitado
o tratamento pautal da érea, e

it) Assegurar que o draubaque n#o serd pos-
teriormente concedido ou utilizado em
relagdo a tais mercadorias, e

iit) Satisfazer qualquer pedido apresentado
por outro Estado Membro para verifica-
¢do desses certificados;

b), i) Satisfazer qualquer pedido apresentado
por outro Estado Membro para verifica-
¢éo das declaragdes emitidas no seu ter-
ritério, segundo as quais o draubaque
ndo foi pedido ou utilizado em relagio a
certas mercadorias, e

i) Assegurar que nfo serd posteriormente
concedido ou utilizado draubaque para
as mercadorias em relagio as quais es-
sas declaragdes tenham sido verificadas.

2. Cada Estado Membro deveréd notificar o Conse-
Iho das medidas adoptadas e, se lhe for solicitado por
qualquer outro Estado Membro, prestar informagdes
acerca da forma como aplica a presente regra.

18. Inserir a regra 12, do seguinte teor:

REcrA 12

Excepcoes relativas ao draubaque

Nio obstante o disposto nos artigos 7.° e 21.° ou
em qualquer outra regra deste Anexo:

1. O pedido ou utilizagdo de draubaque relacionado
com a exportagio de um Estado Membro de merca-
dorias das categorias a seguir indicadas nio deverd
afectar a concessdio do regime pautal da érea a essas
mercadorias quando da sua importagéo noutro Es-
tado Membro:

a) Mercadorias consideradas como bagagem,
acompanhada ou n#o, para uso pessoal dos
passageiros, mas ndo para vends (incluindo
o trafico fronteirigo);
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b) Mercadorias, ndo compreendidas na alinea
anterior, que no acto da importagiio num
Estado Membro tenham um valor F. O. B.
no pais de exportagdo que ndio exceda o
equivalente ao valor abaixo mencionado em
relagdo a cada um dos Estados Membros
importadores:

Austria: Sh. A. 2000.
Dinamarca: C. D. 500.
Noruega: C. N. 500.
Portugal: Ese. 2500.
Sudecia: C. S. 400.
Sufca: F. S. 350.
Reiro Unido: £ 25.

2. O pedido ou utiliza¢éo de draubaque relacionado
com a exportacdo de mercadorias respeitantes a ma-
térias origindrias da 4rea que na sua importagio num
Estado Membro estejam sujeitas, a partir de 31 de
Dezembro de 1966, ao pagamento. de direitos pelas
taxas aplicdveis aos IEstados Membros e que tenham
sido usadas, nesse Estado Membro, na produgéo de
mercadorias exportadas ndo deveré afectar a con-
cessfio do regime pautal da drea a essas mercadorias
aquando da sua importagéo em outro Estado Membro.

3. As disposi¢des do artigo 7.° e, quando o seu con-
texto o determine, as do Anexo B deverao aplicar-se
em relagiio ao draubaque respeitante as mercadorias
que utilizem no seu fabrico matérias mencionadas no
Anexo D ou no Anexo E. Contudo, o draubaque pe-
dido ou utilizado em relagiio a qualquer das matérias
adiante indicadas, usadas na produg@io de mercado-
rias, ndo deverd afectar a concessiio do regime pautal
da drea 4s mesmas mercadorias:

Namero
da

Nomenclatura
de Bruxelas

ex 04.02

Desecricdio das matérias

Leite (com excluséo do leitelho, soro,
kephir, iogurte e outros leites simi-
lares fermentados): conservado, con-
centrado ou agucarado.

Farinhas de cereais (com excluséo da
farinha de aveia).

Oleos gordos e gorduras, de origem ve-
getal, em bruto, purificados ou refi-
nados, com exclusdo dos bleos ex-
traidos do bagago de azeitona por
meio de produtos quimicos.

Agtcar de beterraba ou de cana, no
estado soélido.

Glucose.

Glucose, corada ou aromatizada.

ex 11.01

ex 15.07

17.01

ex 17.02
ex 17.05

Decision of the Council No. 8 of 1967
(Adopted at the 22nd meeting, on 6th July, 1967)
Amendment of Schedule I to Annex B to the Convention

The Council,

Having regard to paragraph 5 of article 4 of the
Convention,

decides:

1. Schedule I to Annex B to the Convention shall be
amended as set out in the Annex to this Decision.

2. This Decision shall take effect on 1st August, 1967,

3. The secretary general shall deposit the text of this
Decision with the Government of Sweden.

Amendment to Schedule I 10 Annex B
to the Convention

1. Replace the finished product description for ex
21.07 by:

Food preparations not elsewhere specified or in-
cluded other than the following: ice-cream (con-
taining fat) but not including ice-cream powder;
coffee pastes; sweetfat; fat emulsions and similar
preparations of a kind used in the manufacture of
bakers’ wares, containing 10 per cent or more of fat
by weight; cooked ravioli, macaroni, spaghetti and
the like; yoghourt, with added flavouring or fruit.

2. In the title to Chapter 34, place quotation marks
round the words: dental waxes.

3. In the title to Chapter 42, delete the words: «the
like» and insert instead the words: «similar containersy».

Decisdo do Conselho n.° 8 de 1967
(Adoptada na 22.* reuniio, de 6 de Julho de 1967)
Emenda ao Apéndice I do Anexo B da Convencéo

O Conselho,

Tendo em consideragio o pardgrafo 5 do artigo 4.°
da Convengdo,

decide:

1.0 Apéndice I do Anexo B da Convencdo serd emen-
dado de acordo com o disposto no Anexo a esta Decisfio.

2. A presente Decisfio torna-se efectiva em 1 de Agosto
de 1967.

8. O secretério-geral da Associagio Europeia de Co-
mércio Livre depositard o texto da presente Deciséo junto
do Governo da Suécia.

Emenda ao Apédice I do Anexo B da Convengio

1. Substituir a descrigio do produto acabado corres-
pondente & posigio pautal ex 21.07 pelos dizeres seguin-
tes:

Preparados alimentares néio especificados, excepto
os seguintes: gelados (contendo gordura), mas ndo
incluindo o pé para gelados; pastas de café; gordura
agucarada; emulsdes de gorduras ou preparados si-
milares, wutilizados na confecgio de produtos de
padaria, contendo em peso 10 por cento ou mais de
gordura; massas alimenticias do tipo ravioli, maca-
roni, spaghetti e semelhantes, cozidas, iogurte, adi-
cionado de substincias aromatizantes ou de frutas.

2. No titulo do Capitulo 84, colocar entre aspas as
palavras cera para dentistas.

3. O parédgrafo 3.° desta Decisdo ndo tem implicagdes
sobre o texto portugués.

Decision of the Council No. 9 of 1967
(Adopted at the 22nd meeting, on 6th July, 1967)

Goods consigned from a cusioms warehouse
outside the Area
The Council,

Having regard to paragraph 5 of article 4 and tc
paragraph 7 of rule 8 of Annex B to the Conven-
tion,
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decides:

1. Annex B to the Convention shall be amended by
adding a new rule 13 as set out in Annex I (english
text) and Annex II (french text).

2. This Decision shall take immediate effecf; Decisions
of the Council Nos. 11 of 1965 and 16 of 1966 are hereby
cancelled.

3. The secretary general shall deposit the text of this
Decision with the Government of Sweden.

Rure 13

Goods consigned from a customs warechouse outside
the Area

1. Goods consigned from a customs warehouse outside
the Area to the territory of a Member State shall be
deemed to be consigned from the territory of a Member
State if it is shown to the satisfaction of the customs
authorities of the importing Member State that the goods:

(a) Were consigned to the customs warehouse from
the territory of a Member State; and

(b) Have remained continuously in the customs
warehouse until consignment to the territory
of the importing Member State, under super-
vision of the appropriate authority, and stored
there under such conditions that the substitu-
tion of, or mixing with, other goods have been
prevented; and

(¢) Have not been used nor undergone any opera-
tion (other than packing) outside the Area;
and

(d) Have not been packed outside the Area in pack-
ing with which the goods are ordinarily sold
by retail; and

(e¢) Were entered for customs clearance for home
use in the importing Member State within
twelve months from the date of their expor-
tation from the territory of a Member State.

2. The documentary evidence, as provided for in rule 8,
shall include the date of last exportation from the terri-
tory of a Member State and the name and address of
the customs warehouse. In the case of forms 1, 2, 3
and 4, the Supplementary Declaration for Re-exports and
the Continuation Sheet, the particulars as to the name
and address of the customs warehouse should be inserted
in the space marked «Consignee (name and address)»
and the name and address of the consignee in the import-
ing Member State may be omitted.

3. The customs authorities of the importing Member
State may also require evidence, in such form as they
consider appropriate and certified by the competent au-
thorities for the customs warehouse, that the conditions
referred to in paragraph 1 above are fulfilled.

4. Area tariff treatment shall not be refused to goods
covered by this rule on the grounds that drawback (as
defined in article 7) which would affect their eligibility
for Area tariff treatment, has been claimed or made use
of provided that any drawback with such effect has been
repaid or made ineffective.

5. For the purposes of this rule, «customs warehouse»
means & designated place where imported goods are stored
under customs control without payment of import duties

and taxes. It does not include free ports or free zones,
but includes customs warehouses as described above which
are situated within free ports or free zones.

REGLE 13

Marchandises expédiées d’un entrepét douanier situé
en dehors de la Zone

1. Les marchandises expédiées d’un entrepét douanier
situé en dehors de la Zone & destination du territoire d’un
Etat Membre sont considérées comme expédiées du terri-
toire d’'un Etat Membre s’il est établi & la satisfaction
des autorités douaniéres de 1’Etat Membre importateur
que les marchandises:

(a) Ont été expédides & l'entrepdt douanier en pro-
venance du territoire d’'un Etat Membre;

(b) Ont séjourné sans interruption dans cet entrepédt
douanier sous la surveillance de 1’autorité com-
pétente, jusqu’'d leur expédition vers le terri-
toire de 1'Etat Membre importateur, et y ont
été entreposées dans des conditions excluant
toute possibilité d’échange ou de mélange avec
d’autres marchandises;

(c) N'ont été ni utilisées ni modifiées (autrement
que le réemballage) en dehors de la Zone;

(d) N’ont pas été réemballées en dehors de la Zone
dans des emballages servant habituellement &
la vente au détail de ces marchandises;

(e) Ont été annoncées au dédouanement en vue de
leur mise & la consommation dans I'Etat Mem-
bre Importateur dans le délai de 12 mois &

compter de leur exportation du territoire d'un
Etat Membre.

2. La preuve documentaire prévue 4 la régle 8 doit
mentionner la date de la derniére exportstion du terri-
toire d'un Etat Membre ainsi que le nom et 1’adresse
de I'entrep6t douanier. Lorsqu’on utilise des formules 1,
2, 3 et 4, la «déclaration supplémentaire AELE pour
réexportationsy et la «feuille-allonge», le nom et [’adresse
de l’entrepdt douanier doivent étre inscrits dans l’espace
réservé au «destinataire (nom et adresse)», le nom et
l’adresse du destinataire dans 1I’Etat Membre importa-
teur pouvant étre omis.

3. Les autorités douanitres de I'Etat Membre importa-
teur peuvent exiger une preuve supplémentaire, sous la
forme qu’elles jugent appropriée, certifiée par les auto-
rités compétentes de 1’entrepot douanier, attestant que
lez conditions mentionnées dans le paragraphe 1 ci-dessus
sont remplies.

4. Le régime tarifaire de la Zone ne sera pas refusé
A des marchandises visées par la présente régle sous pré-
texte qu’elles ont fait 1'objet d’'une demande de ristourne
de droits de douane ou-qu’elles ont bénéficié d’une telle
ristourne (au sens de l'article 7) excluant le régime tari-
faire de la Zone, 4 la condition qu’une telle ristourne ait
été restituée ou rendue nulle et non avenue.

5. Par «entrep6t douanier» aux fing de la présente
régle, on entend un lieu désigné a cet effet olt les mar-
chandises importées sont stockées sous controle de la
douane sans paiement des droits et autres taxes & l'im-
portation. Ce terme ne comprend ni les ports francs ni
les zones franches, mais bien les entrepdts douaniers tels
qu’ils ont été décrits ci-dessus et qui sont situds & l'in-
térieur des ports francs ou des zones franches.
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Decisio do Conselho n.* 9 de 1967
(Adoptada na 22.® reunido, de 6 de Julho de 1967)

Mercadorias expedidas de um armazém aduaneiro
fora da Area

O Conselho,

Tendo em consideragio o pardgrafo 5 do artigo 4.°
e o paragrafo 7 da regra 8 do Anexo B da Con-
vencéo,

decide:

1. Serd introduzida no Anexo B da Convengéio uma
nova regra 18 em conformidade com o Anexo I (texto
inglés) e o Anexo II (texto francés) & presente deciséo.

2. A presente Decisfio entra imediatamente em vigor;
ficam canceladas as Decisdes do Conselho n.* 11 de
1965 e 16 de 1966.

3. O secretdrio-geral da Associagio Europeia de Co-
mércio Livre depositard o texto da presente Decisdo
junto do Governo da Suécia.

REGcra 18

Mercadorias expedidas de um armazém aduaneiro
situado fora da Area

1. As mercadorias expedidas de um armazém adua-
neiro situado fora da Area com destino ao territério de
um Estado Membro sfio consideradas como expedidas
dos territério de outro Estado Membro, sempre que as
autoridades aduaneiras do Ilstado Membro importador
seja fornecida prova suficiente de que essas mercadorias:

a) Foram expedidas do territério de um Estado Mem-
bro para esse armazém aduaneiro;

b) Permaneceram nesse armazém aduaneiro, sob
fiscalizagio permanente da autoridade compe-
tente, até & respectiva expedicdo para o terri-

tério do Estado Membro importador, em con-

di¢des que excluam qualquer possibilidade de
terem sido substituldas ou misturadas com
outras mercadorias;

¢) Nio foram usadas nem sofreram qualquer trans-
formagéo fora da Area, com excep¢dio da reem-
balagem;

d) Nao foram embaladas fora da Area em taras
servindo habitualmente para a venda a reta-
lho;

¢) Foram apresentadas para despacho da importa-
¢io dentro do prazo de doze meses a contar da
data de exportaciio do territério de um Estado
Membro.

2. A prova documental prevista na regra 8 devera
mencionar a data da tima exportagio do territério de
um Estado Membro, bem como o nome e o endereco
do armazém aduaneiro. No caso da utilizaco dos mo-
delos 1, 2, 8 e 4, a «Declaracio suplementar E. F. T. A.
para reexportacdesy e a «Folha de continuacio», essa
indicagéio deverd ser feita no espacgo reservado ao «Con-
signatdrio (nome e enderego)», podendo omitir-se o nome
e o endere¢co do consignatirio no Estado Membro im-
portador.

3. As autoridades aduaneiras do Fstado Membro im-
portador podem também exigir a apresentacdo de uma
prova suplementar, sob a forma que julgarem apropriada,
certificada pelas autoridades competentes do armazém

aduaneiro, e atestando que as condigées mencionadas no
pardgrafo 1 acima foram satisfeitas.

4. O tratamento pautal da Area ndo deverd ser re-
cusado as mercadorias abrangidas pela presente regra
com o fundamento de ter sido pedido ou utilizado drau-
baque (tal como ¢ definido no artigo 7.°) desde que a
quantia correspondente ao draubaque tenha sido resti-
tuida &s respectivas autoridades ou o mesmo tornado
sem efeito.

5. Para os fins da presente regra, entender-se-4 por
«armazém aduaneiro» um local designado para tal efeito,
no qual as mercadorias importadas sio armazenadas sob
fiscalizagio aduaneira, sem pagamento dos direitos e
taxas de importacio. Esta designagio nfo compreende
nem os portos francos nem as zonas francas, mas inclui
os armazéns aduaneiros acima descritos, situados no
interior dos portos francos e das zonas francas.

Aviso

Por ordem superior se faz piblico que o Conselho Misto
dos Estados Membros da Associagiio Europeia de Comér-
cio Livre e da Finlandia adoptou as decisdes a seguir
mencionadas, cujos textos em ingiés e respectivas trada-
¢des para portugués vio anexas ao presente aviso:

Decisfio do Conselho Misto n.° 4 de 1964, adoptada
na 11.2 reunido, em 30 de Junho de 1964;

Decisdio do Conselho Misto n.° 7 de 1966, adoptada
na 15.% reunido, em 28 de Abril de 1966;

Deciséio do Conselho Misto n.° 8 de 1966, adoptada
na 23.%2 reunifio, em 30 de Junho de 1966;

Decisio do Conselho Misto n.° 6 de 1967, adoptada
na 21.* reunifio, em 6 de Julho de 1967;

Decisdo do Conselho Misto n.° 7 de 1967, adoptada
na 21.* reunifio, em 6 de Julho de 1967.

Direccfio-Geral dos Negécios Econdémicos, 29 de De-
zembro de 1967. — O Director-Geral, José Calvet de Ma-
galhdcs.

Decision of the Joint Council No. 4 of 1964
(Adopted at the 11th meeting, on 30th june, 1964)

The Joint Council,

Having regard to paragraph 6 of article 6 of the
Agreement,

decides:

1. Decision of the Couucil No. 11 of 1964! shall be
binding also on Finland and apply in relations between
Finland and the Member States.

2. For the purpose of this Decision, the provisions of
paragraph 4 of article 2 of the Agreement shall, where
the context so requires, apply by analogy to Decision of
the Council No. 11 of 1964.

3. This Decision shall come into force on 80th Sep-
tember, 1964.

4. The secretary general of the European Free Trade
Association shall deposit the text of this Decision with
the Government of Sweden.

! The text of Decision of the Council No. 11 of 1964 is attached
at Annex.



